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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : MARIANA PESSOA DE MELLO PEIXOTO - DF022017
AGRAVADO : CASA DO CHOCOLATE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA
ADVOGADO : DANTE FILIPE PUCCI PRUNK - DF066265
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ICMS. DIFAL. 
ANTERIORIDADE. MATÉRIA DECIDIDA À LUZ DE FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa aos arts. 
489 e 1.022 do CPC.
2. Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal a quo consignou: "Ressalte-se que já se tem notícias de 
que existem Ações Diretas de Inconstitucionalidade propostas no STF (ADIs 7066, 7070 e 
7075), distribuídas ao Exmo. Ministro Alexandre de Morais, cuja a controvérsia cinge-se 
justamente em definir o marco inicial da cobrança do referido tributo. Contudo, ainda não houve 
manifestação quanto à matéria, assim, o caso deve analisado de acordo com envergadura 
constitucional e legal que merecem ser aplicadas ao tema, até manifestação final do Pretório 
Excelso. (...) Nesse passo, não restam dúvidas de que a incidência do ICMS-DIFAL deve se 
submeter aos princípios da anterioridade anual e nonagesimal, uma vez que é possível se 
verificar que a LC nº 190/2022 trouxe verdadeiras inovações na seara tributária (...)" (fl. 147, e-
STJ).
3. Constata-se o viés constitucional dado à matéria, por força do art. 150, III, "b" e "c", da 
Constituição Federal de 1988, bem como a interpretação do quanto decidido pelo STF no Tema 
1.093 (RE 1.287.019), a impedir a atuação do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
 
                    Brasília, 06 de fevereiro de 2024.
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Ministro Herman Benjamin 
Relator
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LTDA 
ADVOGADO : DANTE FILIPE PUCCI PRUNK  - DF066265 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 275-278, e-STJ) que 

conheceu parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, negou-lhe provimento.

A parte agravante alega, em suma (fls. 284-295, e-STJ):

(...)
A r. decisão agravada negou ao recurso especial se apegando à 

transcrição de trechos do v. acórdão recorrido que julgou embargos de 
declaração, mas que, com respeitosa vênia, não demonstram o enfrentamento 
pela Eg. Corte local das omissões relevantes apontadas pelo Distrito Federal.

(...) 21. Todavia, o Tribunal de origem negou provimento aos 
declaratórios, sem sanar os vícios apontados.

22. No tocante ao fato de que o STF, em sede do julgamento do 
Tema 1093, entendeu que as leis locais seriam válidas e produziriam seus 
regulares efeitos a partir da edição da lei complementar, a omissão se revela pelo 
fato de não se enfrentar especificamente tal ponto. (...) 28. Assim, diante da 
contradição e omissão apontadas, é que o v. acórdão violou o disposto nos arts. 
1.022, I e II e 489, IV, da CPC.

(...) Diversamente do entendimento da r. decisão agravada, não 
há que se falar no óbice de que a controvérsia veiculada no recurso especial 
transborda dos seu limites dada a natureza constitucional da discussão.

Com efeito, a discussão travada no recurso especial não está 
centrada no art. 150, III, b, da Constituição Federal.

(...)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ICMS. DIFAL. ANTERIORIDADE. MATÉRIA 
DECIDIDA À LUZ DE FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA DO STF.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC.
2. Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal a quo consignou: "Ressalte-se que já se 
tem notícias de que existem Ações Diretas de Inconstitucionalidade propostas 
no STF (ADIs 7066, 7070 e 7075), distribuídas ao Exmo. Ministro Alexandre 
de Morais, cuja a controvérsia cinge-se justamente em definir o marco inicial da 
cobrança do referido tributo. Contudo, ainda não houve manifestação quanto à 
matéria, assim, o caso deve analisado de acordo com envergadura constitucional 
e legal que merecem ser aplicadas ao tema, até manifestação final do Pretório 
Excelso. (...) Nesse passo, não restam dúvidas de que a incidência do 
ICMS-DIFAL deve se submeter aos princípios da anterioridade anual e 
nonagesimal, uma vez que é possível se verificar que a LC nº 190/2022 trouxe 
verdadeiras inovações na seara tributária (...)" (fl. 147, e-STJ).
3. Constata-se o viés constitucional dado à matéria, por força do art. 150, III, "b" 
e "c", da Constituição Federal de 1988, bem como a interpretação do quanto 
decidido pelo STF no Tema 1.093 (RE 1.287.019), a impedir a atuação do 
Superior Tribunal de Justiça. 
4. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 27.11.2023.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, trata-se, na origem, de 

Mandado de Segurança, por meio do qual a parte impetrante impugna a cobrança do 

Diferencial de Alíquota de ICMS, incidente sobre as operações interestaduais de 

remessa de mercadorias a consumidor final não contribuinte do imposto, localizado 

no Distrito Federal, com base na LC 190/2022, no ano calendário de 2022.

Inicialmente, cumpre registrar que a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que não incorre em negativa de 

prestação jurisdicional o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente 

cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, adota fundamentação suficiente para 

decidir de modo integral a controvérsia, apenas não acatando a tese defendida pela 

parte recorrente.

Verifica-se que o Colegiado originário se manifestou de maneira clara 

e embasada acerca das questões relevantes para o deslinde do conflito. Logo, não 

cabe falar em negativa de prestação jurisdicional.

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal a quo consignou (fl. 147, e-STJ):

Ressalte-se que já se tem notícias de que existem Ações Diretas 
de Inconstitucionalidade propostas no STF (ADIs 7066, 7070 e 7075), 
distribuídas ao Exmo. Ministro Alexandre de Morais, cuja a controvérsia 
cinge-se justamente em definir o marco inicial da cobrança do referido tributo. 
Contudo, ainda não houve manifestação quanto à matéria, assim, o caso deve 
analisado de acordo com envergadura constitucional e legal que merecem ser 
aplicadas ao tema, até manifestação final do Pretório Excelso.

(...) 
A referida norma constitucional prevê o Princípio da 

Anterioridade Nonagesimal, segundo o qual, é vedado aos entes federados 
cobrar tributos antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido 
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Superior Tribunal de Justiça

publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observando-se, ainda, a 
anterioridade anual, conforme a parte final do texto da lei maior. Confira-se:

(...)
Nesse passo, não restam dúvidas de que a incidência do 

ICMS-DIFAL deve se submeter aos princípios da anterioridade anual e 
nonagesimal, uma vez que é possível se verificar que a LC nº 190/2022 trouxe 
verdadeiras inovações na seara tributária, ao prever os contribuintes, forma de 
cobrança, aplicação de alíquotas, forma de apuração e recolhimento do imposto. 
Ou seja, não se trata de norma que apenas altera o prazo para recolhimento de 
obrigação tributária, mas de norma que institui o DIFAL, pois não havia Lei 
Complementar anterior capaz de justificar a exigibilidade do tributo, devendo-se 
ressaltar que a manutenção da cobrança durante os exercícios anteriores somente 
foi possível em razão da modulação de efeitos realizada pela Corte Suprema, 
que permitiu a exação do imposto previsto em norma considerada 
inconstitucional.

O que pretende a parte recorrente, efetivamente, é a não aplicação ao 

caso concreto dos princípios constitucionais da anterioridade anual e nonagesimal 

previstos no art. 150, III, "b" e "c", da Constituição Federal, bem como a 

interpretação do quanto decidido pelo STF no seu Tema 1.093 (RE 1.287.019). 

Assim, constata-se que a demanda possui natureza eminentemente constitucional, 

cuja análise é de competência do Pretório Excelso e não pode ser realizada pela via 

especial.

Nessa linha:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ICMS. DIFAL. ANTERIORIDADE. MATÉRIA DECIDIDA À 
LUZ DE FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO 
STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Ainda que apontado como violado dispositivo de lei federal, é 
inviável o exame da controvérsia por este Tribunal Superior quando 
solucionada, na Corte local, sob a ótica de fundamento constitucional.

2. Verifica-se da leitura do aresto combatido que a Corte local 
decidiu a questão da anterioridade à luz da interpretação da Emenda 
Constitucional n. 87/2015 e do entendimento do STF no julgamento do Tema n. 
1.093 e da ADI n. 5.469/DF (e-STJ fls. 201/211).

3. Assim, considerando que a tese recursal diz respeito à matéria 
analisada na origem à luz de fundamento constitucional, o conhecimento da 
matéria envolve, obrigatoriamente, o enfrentamento de matéria constitucional, 
inviável em recurso especial, sob pena de usurpação da competência do STF 
prevista no art. 102 da CRFB/88.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 2.075.943/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 1º/9/2023)
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Superior Tribunal de Justiça

Confiram-se, ainda, as decisões monocráticas: REsp 2.055.869/DF, 

Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 21/3/2023; REsp 2.052.288/DF, Rel. 

Ministro Sérgio Kukina, DJe 30/3/2023; REsp 2.041.668/CE, Rel. Ministro 

Francisco Falcão, DJe 13/2/2023; e REsp 2.049.476/CE, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, DJe 15/2/2023.

Prejudicado o exame da divergência jurisprudencial.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes, não há prover o 

Agravo que contra ela se insurge.

Ao lume do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2023/0278190-9 REsp 2.090.130 / DF

Números Origem:  07008927020228070018  7008927020228070018

PAUTA: 06/02/2024 JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : MARIANA PESSOA DE MELLO PEIXOTO  - DF022017 
RECORRIDO : CASA DO CHOCOLATE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA 
ADVOGADO : DANTE FILIPE PUCCI PRUNK  - DF066265 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : MARIANA PESSOA DE MELLO PEIXOTO  - DF022017 
AGRAVADO  : CASA DO CHOCOLATE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA 
ADVOGADO : DANTE FILIPE PUCCI PRUNK  - DF066265 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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